PARECER Nº 1116, DE 2011
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 449, DE 2008
De autoria do nobre Deputado Baleia Rossi, o projeto de lei em epígrafe tem por escopo dispor sobre critério para pagamento de gratificações e outros benefícios que são acrescidos aos salários dos servidores públicos do Estado.

Nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 90ª a 94ª Sessões Ordinárias (de 26/06 a 04/08/08), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça (atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação), que exarou parecer favorável ao projeto.

Em seguida, o projeto foi distribuído na Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, onde também recebeu parecer favorável à sua aprovação.

Na presente oportunidade, o projeto foi distribuído nesta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para que ser analisado à luz dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado para examinar a matéria, verificamos que o projeto pretende garantir o recebimento de gratificações de livre atribuição ou qualquer outro incentivo financeiro regularmente inserido no salário do servidor público afastado de suas funções em decorrência de licença médica por motivo de doença grave ou por internação hospitalar superior a quinze dias.

O projeto não implica aumento das despesas públicas, uma vez que o pagamento de gratificações e outros incentivos financeiros inseridos regularmente nos vencimentos dos servidores públicos já constitui despesa pública contemplada, anualmente, com recursos previstos nas dotações orçamentárias próprias dos três Poderes. Pela mesma razão, o cancelamento de gratificações e outros incentivos em virtude de afastamento de servidor por motivo de licença-saúde não gera expectativa de redução de despesas públicas. 

Ante todo o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei n.º 449, de 2008.

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 6/9/2011

a) Mauro Bragato – Presidente

Carlão Pignatari – Mauro Bragato – Regina Gonçalves – Vitor Sapienza – Ana Perugini – Vanessa Damo

